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Ao longo do ano de 2015 houve intenso debate público sobre a implan-
tação da “ideologia de gênero” nos planos estaduais e municipais de 
educação. A bancada evangélica se mobilizou a fim de retirar qualquer 
menção a gênero e sexualidade dos planos, enquanto professores, as-
sociações científicas, pesquisadores e diversos movimentos sociais1 

pleitearam a inclusão ou manutenção desses termos nos referidos pla-
nos, argumentando que eles seriam importantes no fomento de trans-
formações sociais rumo à igualdade. 

O debate segue em curso, pois nem todos estados da federação e 
municípios aprovaram seus planos de educação, muitos ainda se en-
contram em processo de elaboração ou em tramitação nas respectivas 
casas legislativas (câmara de vereadores ou assembleias legislativas). 
A orientação do Plano Nacional de Educação - PNE (Lei nº 13.005/14), 
que servirá de diretriz geral para as políticas educacionais no país du-
rante dez anos, é que os planos estaduais e municipais sejam elabora-
dos durante o ano posterior à aprovação do PNE.

1 Entre as posições contrárias à supressão de gênero e sexualidade/orientação sexual 
dos planos de educação, podem ser citadas: a nota da Associação Brasileira de An-
tropologia – ABA, disponível em: [www.portal.abant.org.br/images/Noticias/
Oficio_n%C2%BA_028__Nota_sobre_a_supress%C3%A3o_de_g%C3%A-
Anero_e_orienta%C3%A7%C3%A3o_sexual_nos_planos_municipais_es-
taduais_e_nacional_de_educa%C3%A7%C3%A3o.pdf.]; a nota da Associação 
Brasileira de Sociologia – ABS, disponível em: [www.sbsociologia.com.br/home/
index.php?formulario=noticias&metodo=0&id=28]. E o “Manifesto pela igual-
dade de gênero na educação: por uma escola democrática, inclusiva e sem censuras”, 
subscrito por mais de cem instituições entre grupos de pesquisa, instituições científi-
cas e civis. Disponível em: [www.portal.abant.org.br/]. 
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Assim, vê-se que o debate sobre gênero, sexualidade e educação 
está na ordem do dia. É preciso, portanto, aprofundá-lo, para que as 
discussões sobre o tema não sejam fundamentadas em concepções 
religiosas e do senso comum, pois estas não podem embasar leis em 
países que se pretendem laicos e democráticos, como o Brasil.

Pensando em adequar a discussão sobre gênero e sexualidade aos 
processos de ensino-aprendizagem em contexto amazônico e ten-
do em conta a necessidade de pensar esses temas entrecortados por 
questões étnicas, raciais e de classe, valemo-nos da experiência da ofi-
cina Gênero e orientação sexual: interfaces da etnicidade ministrada aos 
estudantes do curso de Etnodesenvolvimento2 da Universidade Fede-
ral do Pará (UFPA), campus de Altamira, em julho de 2015.

O objetivo da atividade era discutir gênero e orientação sexual, 
focalizando especialmente situações discriminatórias e violentas. O 
curso, cabe ressaltar, tem entre seus discentes lideranças de diversas 
pertenças (indígenas, quilombolas, agricultores, pescadores, sindica-
listas) que ingressam na Universidade com o objetivo de realizar uma 
formação que os permita realizar intervenções nas comunidades em 
que vivem. Nesse sentido, antes da formação universitária, os estu-
dantes vivenciaram uma formação política, estruturada por seus co-
letivos na luta por direitos e reconhecimento de suas identidades. São 
discentes que possuem conhecimentos específicos, anteriores ao aca-
dêmico, que orientam seus discursos e ações.

 A missão da Faculdade de Etnodesenvolvimento (e, por consequ-
ência, dos cursos e oficinas ministrados nesse contexto) é, portanto, a 
de dialogar com as ideias e saberes dos estudantes de forma respeito-
sa, reconhecendo esses conhecimentos como essenciais para os pro-
cessos de ensino-aprendizagem. Logo, não era o objetivo da oficina 
apresentar ideias fixas e fechadas sobre gênero e orientação sexual. 
Parecia mais interessante perceber como essas dimensões se faziam 
presentes na vida dos discentes e das comunidades, ou se e como 
as identidades de gênero e a orientação sexual eram geradores de 

2 O primeiro curso específico para povos indígenas e comunidades tradicionais em 
nível de graduação foi a Licenciatura e Bacharelado em Etnodesenvolvimento, que 
teve início em 2010, no campus da UFPA em Altamira, região sudoeste do Pará. No 
mesmo ano, os povos indígenas tiveram garantidas duas vagas em todos os cursos de 
graduação em todos os campi da UFPA.
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conflitos nos contextos em que esses agentes circulavam. Por meio da 
escuta dos relatos e trajetórias, torna-se possível compreender o mun-
do do outro e desconstruir preconceitos (de professores e estudantes).

GÊNERO, SEXUALIDADE E SUAS INTERSECÇÕES

Voltando-nos especificamente para gênero, é possível dizer, de 
início, que o termo surgiu no âmbito científico e político na segunda 
metade do século XX, momento em que o movimento feminista co-
meça a elaborar arcabouço conceitual próprio, adentrando inclusive 
as universidades, com a criação de grupos de estudos e pesquisas so-
bre a situação das mulheres (Piscitelli, 2002; Louro, 2014). Quando 
nos referimos a gênero não estamos, portanto, falando de definições 
presentes no dicionário da língua portuguesa ou de gêneros textuais 
(texto científico, jornalístico, religioso, ficcional) ou literários (épico, 
romance, conto, crônica etc.). Aqui, gênero é uma categoria das ciên-
cias humanas, em geral, e das ciências sociais, em particular, criada 
para questionar que “a biologia é o destino” e utilizada para compre-
ender as relações de poder entre o feminino e o masculino nos diver-
sos contextos sociais, históricos e políticos. 

Explicamos melhor: gênero foi um termo criado para indicar que 
as diferenças de comportamentos, temperamento, aptidões, entre ou-
tras, observadas entre mulheres e homens não são determinadas pela 
biologia ou pela natureza, elas são erigidas histórica e socialmente. 
Tais diferenças não são inatas, mas construídas, por isso que se usa 
“gênero” ou “relações de gênero” e não “sexo” ou “relações entre os 
sexos”, pois a ideia é justamente ressaltar que muito do que se consi-
derava biológico é, em realidade, instável e mutável, porque produto 
de relações e contextos sociais específicos. 

Por exemplo, durante muito tempo, em países ocidentais, as mu-
lheres não podiam votar ou ter a mesma formação educacional que os 
homens. Como mostra Ana de Miguel (1995), as revoluções liberais 
ocorridas no século XVIII (francesa e americana) encamparam a ideia 
de que todos os homens nascem livres e iguais e, por isso, têm os mes-
mos direitos. Porém, quando se falava “homens” aí não estavam inclu-
ídas as mulheres, visto que aquelas que ousaram questionar e estender 
os direitos “dos homens” às mulheres, como Olympe de Gouges em 
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sua Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, foram severamen-
te punidas – inclusive com pena de morte –, acusadas de contrariar as 
“leis da natureza”.

Na atualidade, o direito ao voto e o direito à educação são garan-
tidos às mulheres em diversos países e é até estranho pensar que em 
certa época elas não pudessem votar ou estudar. O exemplo mostra, 
portanto, que o que é ser homem ou mulher não diz respeito a regras 
naturais e imutáveis, mas sim às dinâmicas sociais, sempre em mu-
dança e transformação. 

Assim, pode-se afirmar que ser mulher na França do século XVIII 
não é a mesma coisa que ser mulher no Brasil do século XXI. Alhures, 
ser mulher significava não ser considerada cidadã e sofrer uma série 
de restrições. No nosso país, mulheres são cidadãs e a igualdade entre 
homens e mulheres é proclamada na Constituição Federal de 1988, a 
Lei Maior do país. Porém, aqui há altos índices de violência contra as 
mulheres. De acordo com a pesquisa Tolerância Social à Violência con-
tra as Mulheres, elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA) e publicada em 2014, 527.000 (quinhentos e vinte e sete 
mil) pessoas são estupradas por ano no Brasil, deste número 89% são 
mulheres. Significa dizer que ser mulher no país envolve estar vulne-
rável a sofrer inúmeras violências. 

É importante destacar, também, o que propõe a historiadora Joan 
Scott (1995) quando teoriza sobre gênero. Ela afirma que muitas ve-
zes se pensa equivocadamente que gênero é sinônimo de mulher ou se 
comete o engano de acreditar que a categoria faz referência somente 
às mulheres. Contrariando isso, a autoria diz que gênero é categoria 
relacional, pois é construído nas relações sociais em que a diferença 
sexual é verificada. Com isso, a autora afirma que mulheres e homens 
devem ser pensados como categorias “vazias e transbordantes”, no 
sentido de que há nas diferentes culturas, sociedades e contextos no-
ções de feminino e masculino, ou do que é considerado “de mulher” e 
“de homem”; tais noções não são as mesmas para todas as coletivida-
des existentes. Nesse ponto, o ensinamento de Laraia quanto à divisão 
do trabalho nas diferentes culturas pode ser elucidativo:
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 [o] transporte de água para a aldeia é uma atividade fe-
minina no Xingu (como nas favelas cariocas). Carregar 
cerca de vinte litros de água sobre a cabeça implica, na 
verdade, um esforço físico considerável, muito maior do 
que o necessário para o manejo de um arco, arma de uso 
exclusivo dos homens. Até muito pouco tempo, a car-
reira diplomática, o quadro de funcionários do Banco do 
Brasil, entre outros exemplos, eram atividades exclusiva-
mente masculinas. O exército de Israel demonstrou que 
a sua eficiência bélica continua intacta, mesmo depois da 
maciça admissão de mulheres soldados (2009: 19).

Além disso, a normas de gênero não são unas num mesmo corpo 
social, de modo que há feminilidades e masculinidades mais aceitas e 
desejáveis e outras que são vistas como negativas ou “fora do padrão”. 
Nesse sentido, Buarque de Almeida (2007) atenta para a produção de 
estereótipos de gênero hegemônicos nas telenovelas da Rede Globo, em 
que se constrói a imagem das “heroínas”, que são mães dedicadas à casa, 
ao marido e aos filhos e, ao mesmo tempo, bonitas, sensuais e bem suce-
didas profissionalmente. Admitindo que tal construção em circulação na 
sociedade brasileira é tomada como hegemônica, é razoável pensar que 
mulheres cuja vivência envolve não ter filhos, que não se maquiam ou que 
se relacionam sexualmente e afetivamente com outras mulheres, entre 
outros exemplos possíveis, são muitas vezes consideradas não somente 
fora do padrão, mas também não desejáveis e/ou anormais.

 Por isso, Scott (1995) diz também que gênero é uma forma primá-
ria de dar significado às relações de poder. A composição de padrões 
hegemônicos de gênero leva a discriminações, seja em relação às fe-
minilidades, muitas vezes colocadas como inferiores às masculinida-
des – um bom exemplo é o recorrente uso da expressão “igual uma 
mulherzinha” para desqualificar as ações de alguém –, seja em relação 
às feminilidades e masculinidades aceitas e às comumente rechaça-
das. A construção de hierarquias de gênero, geradoras de desigualda-
des, deve ser combatida, justamente porque a própria ideia de gênero 
nega a determinação biológica dos comportamentos e modos de ser 
de homens e mulheres e afirma sua multiplicidade. Assim, não há por 
que colocar mulheres em posições subordinadas aos homens e nem 
mesmo definir qual a melhor forma de ser homem ou mulher.
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Voltando à polêmica dos planos estaduais e municipais de edu-
cação, a bancada evangélica, além de retirar ou não incluir a palavra 
“gênero” nestes documentos, vem contestando também a inclusão ou 
manutenção de “orientação sexual” nos referidos planos. Embora dis-
cordemos de tais ações, é certo que debates sobre gênero geralmente 
vêm de mãos dadas com inferências sobre sexualidade. Quando dis-
semos, linhas atrás, que mulheres que se relacionavam afetivamente 
e sexualmente com outras mulheres constituem exemplo de constru-
ção de gênero geralmente considerada não desejável ou anormal, por 
não seguir padrões supostamente biológicos e pré-determinados, essa 
também é uma assertiva sobre sexualidade. 

Podemos afirmar, por meio da leitura de Louro (2014), que a sexu-
alidade é a forma como as pessoas vivenciam seus desejos e corpos; se 
possuem parceiros do mesmo sexo, do sexo oposto, se não têm parceiros. 
A autora compara sexualidade e gênero, dizendo que ambos são constru-
ídos e não pré-determinados. Pensando especificamente a sexualidade, 
podemos inferir que não há heterossexualidade natural ou inata, as pes-
soas são levadas a terem práticas heterossexuais. As demais vivências 
possíveis da sexualidade são relegadas àquilo que é abjeto e repulsivo. 

E essa separação entre as orientações sexuais – isto é, as práticas 
da sexualidade – “desejáveis” e “indesejáveis” tem a ver com formula-
ções de gênero que seguem uma matriz heterossexual, criticada pela 
filósofa Judith Butler (2003). Segundo a autora, não se deve pensar 
sempre a partir das dicotomias homem/mulher e/ou masculino/femi-
nino, pois elas sugerem uma coerência entre gênero, desejo e prática 
sexual que não existe. Louro confirma a ideia quando diz que “[s]ujei-
tos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, homossexu-
ais, bissexuais (e, ao mesmo tempo, eles também podem ser negros, 
brancos, ou índios, ricos ou pobres etc.)” (2014:31). 

Desse modo, é possível que uma pessoa que é feminina tenha de-
sejo e práticas sexuais em direção ao mesmo sexo; também ocorre 
de homens considerados femininos serem heterossexuais e homens 
masculinos serem bissexuais ou mesmo homossexuais. Como se vê, 
há uma pluralidade de arranjos e todos são legítimos, porque dizem de 
práticas sociais as mais diversas e não de determinações biológicas, 
importante reiterar. 

A discussão acerca da orientação sexual não raro causa algum “mal 
estar”, pois é recorrente a propagação de discursos que afirmam que 
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homens e mulheres “se completam” e que fugir disso é contrariar 
as “leis da natureza” (sempre elas!). Ora, tomando de empréstimo a 
questão de Louro (2014), se a heterossexualidade fosse tão natural as-
sim, seria preciso garantir a todo tempo a sua manutenção? Os cons-
tantes policiamentos, ocorridos principalmente no âmbito escolar, 
para garantir que meninos sejam masculinos, meninas sejam femini-
nas e que isso seja sinônimo de um automático desejo futuro pelo sexo 
oposto, aliado à constante divisão entre brincadeiras, cores e posturas 
corporais tidos como sendo “de menino” e “de menina”, que parece 
tentar regular o gênero e a sexualidade em direção ao modelo tido 
como “normal”, geram inúmeros silenciamentos, discriminações, vio-
lências. Nesse esquema, as singularidades pessoais são escamoteadas 
em prol da manutenção de um padrão supostamente natural.

 É crucial ter em conta que gênero e sexualidade são marcadores 
sociais da diferença, que, por sua vez, “são sistemas de classificação que 
organizam a experiência ao identificar certos indivíduos com determi-
nadas categorias sociais.” (Zamboni 2014: 13) No entanto, tais marca-
dores não existem isoladamente, de modo que não há somente inter-
-relação entre gênero e sexualidade, mas também dessas dimensões 
com outras, como raça/cor, etnia, geração, classe social. 

A experiência dos sujeitos está sempre atravessada por marcado-
res da diferença, pois eles constituem identidades diversas. Os acio-
namos quando afirmamos “sou negro”, “sou indígena”, “sou mulher 
indígena”, “sou gay”, “sou transexual”, entre outras possibilidades de 
enunciação identitária. Porém, as identidades são múltiplas, de modo 
que uma mesma pessoa, quando, por exemplo, se define como negra, 
está acionando uma dimensão de sua vivência pessoal No entanto, ela 
certamente possui outras vivências (ou dimensões da identidade) en-
trecortadas pela classe social a qual faz parte, por sua orientação sexu-
al, identidade de gênero, entre outras possibilidades. 

Por isso, Brah (2006) afirma que tais marcadores devem ser com-
preendidos sempre em articulação. Segundo tal assertiva, as experi-
ências que envolvem dimensões raciais, étnicas, de gênero, orientação 
sexual e classe do sujeito são vividas de maneira específica. É o caso 
das experiências e discursos dos indígenas, quilombolas, pescadores, 
sindicalistas e agricultores do curso de Etnodesenvolvimento, partici-
pantes da oficina. Quando falaram de gênero e sexualidade, seus dis-
cursos estavam permeados dos contextos vivenciados por eles.
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Quando dizemos que os marcadores sociais da diferença são ar-
ticulados ou intersectados, não significa que existe uma espécie de 
“somatória de opressões.” Essa noção deve ser afastada, pois existe 
uma inter-relação entre esses elementos, que pode resultar tanto em 
discriminação, desigualdade, violência, quanto em valorização da di-
versidade e protagonismo. 

ENTRE DIÁLOGOS E ESCUTA: VIVÊNCIAS  
DA DIFERENÇA NA EXPERIÊNCIA DOS ESTUDANTES

A oficina Gênero e Orientação Sexual: Interfaces da Etnicidade foi 
estruturada com objetivo de entender o modo como os estudantes 
pensavam gênero, sexualidade e violência, tendo em vista as especi-
ficidades ensejadas pelo pertencimento a povos e comunidades tra-
dicionais. Os relatos que vieram à tona envolvem situações de tensão 
dentro e fora da comunidade e, para preservar quem os evoca, todos 
os nomes citados a seguir são fictícios. Outra forma de não expor os 
interlocutores foi mencionar sua pertença sem citar o povo do qual são 
membros (no caso dos indígenas), nem as comunidades onde vivem 
(no caso dos quilombolas, pescadores e agricultores).

Tendo a necessidade de escuta, diálogo e construção conjunta 
como condutora do debate, a oficina foi estruturada em diferentes mo-
mentos. Primeiramente, a docente apresentou-se, explicou a proposta 
da oficina e falou de sua formação. Em seguida, pediu-se que cada um 
dos estudantes se apresentasse, dizendo seu nome, sua pertença e se 
já havia ouvido falar sobre o tema. A ideia era conhecer minimamen-
te os discentes, entender o lugar de onde falavam e perscrutar o quão 
familiar a discussão lhes parecia. O público da oficina contava com ho-
mens e mulheres que se dividiam entre indígenas, quilombolas, agri-
cultores, pescadores e sindicalistas. A maioria afirmou já ter ouvido 
falar do tema em assembleias, na comunidade e na sala de aula.

Em seguida, cada um dos estudantes recebeu uma folha em bran-
co. Nesta, foi solicitado que escrevessem, sem se identificarem, sobre 
situações de violência vividas ou presenciadas, em que a identidade 
de gênero ou a orientação sexual estivessem no centro do conflito. A 
não identificação foi necessária, pois situações de violência envolven-
do gênero ou sexualidade frequentemente mobilizam sentimentos 
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como vergonha, medo e constrangimento e o receio da exposição faz 
com que tais vivências permaneçam em segredo. Desse modo, o ano-
nimato possibilita que os estudantes se sintam mais confortáveis para 
contarem suas histórias. Encaixar essa atividade no começo da oficina 
também permite que os agentes exponham suas ideias sem a influên-
cia das concepções e convicções da docente, o que possibilita relatos 
mais afeitos a suas realidades.

Terminada essa atividade, as folhas foram recolhidas e a docente 
iniciou sua exposição. A apresentação dividiu-se em quatro partes: (1) 
explicou-se a diferença entre gênero e orientação sexual, uma vez que 
as categorias são frequentemente tomadas como sinônimos; (2) proble-
matizou-se a importância da diversidade racial e étnica e dos contextos 
sociais na formação do gênero e da sexualidade; (3) discutiu-se a pos-
sibilidade de as identidades de gênero e a orientação sexual se trans-
formarem ao longo da vida das pessoas; (4) apresentaram-se relatos de 
mulheres indígenas e quilombolas que vivenciaram situações de violên-
cia, elucidando as variadas faces do preconceito e da discriminação. 

A apresentação contou com o auxílio de slides e fotografias. Toda 
a exposição foi conduzida no sentido de demonstrar o quão plurais, 
heterogêneos e mutáveis podem ser os arranjos em torno do gênero 
e da sexualidade e a preocupação em não simplificar e generalizar as 
categorias norteou a reflexão. Apresentar os relatos das mulheres in-
dígenas e quilombolas foi importante para aproximar a discussão da 
realidade dos povos e comunidades tradicionais; e, durante o debate, 
inúmeros estudantes se referiram às narrativas como tendo eco e se-
melhança com suas próprias experiências.

Ao final da apresentação, seguiu-se a discussão, momento em que 
os estudantes expuseram suas percepções em relação à oficina e à te-
mática. Antes disso, porém, fez-se um intervalo de quinze minutos. 
Durante esse tempo, utilizando o quadro magnético e fita dupla face, 
montou-se um mural com os relatos dos estudantes. Ao retornarem 
para a sala e se depararem com o quadro, várias pessoas relataram 
como positivo o fato de suas histórias estarem em um lugar de des-
taque em uma sala de aula universitária. Outros pararam por alguns 
instantes, lendo os relatos de seus colegas, procurando semelhanças e 
diferenças em relação a suas próprias vivências. Houve também pes-
soas que puxaram celulares e máquinas fotográficas para registrarem 
o mural ou posarem em frente a ele. Duas pessoas apontaram como 
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positivo o fato de os relatos não conterem os nomes dos estudantes, de 
modo que ninguém se sentisse exposto ou constrangido.

As reações foram variadas, mas parecem ter em comum a surpresa 
e a satisfação de ver situações muitas vezes mantidas no âmbito pri-
vado serem alvo de interesse na sala de aula. É interessante perceber 
como pode ser empoderador3 para os discentes verem a si mesmos e 
partes de suas trajetórias adentrando e se destacando nas paredes da 
universidade. Um espaço em que muitos deles, por muito tempo, não 
esperavam alcançar. 

Iniciado o debate, a maioria dos estudantes pediu a palavra e relatou 
como as experiências de gênero e sexualidade se faziam presentes em 
suas comunidades e vivências. Nesse sentido, por se tratarem de lideran-
ças, os discentes puderam falar de um lugar privilegiado, uma vez que sua 
atuação é ampla. Os principais depoimentos referiram-se ao lugar das 
mulheres na organização social e política das comunidades e ao modo 
como a presença de pessoas homoafetivas é recebida nesses contextos.

A respeito da primeira dimensão, a fala de Márcio destaca-se.

Eu mesmo tinha um pensamento muito discriminatório 
em relação às mulheres, achando que o lugar delas era 
na casa e na cozinha. Antes não era assim, o meu povo 
aprendeu a tratar a mulher mal vendo o patrão branco 
tratar as suas mulheres mal. E felizmente essa visão ago-
ra tá mudando, as mulheres estão exigindo seus direitos 
e que elas participem mais. Ainda é difícil, muita gente 
não gosta disso, mas tá mudando [ márcio, indígena ].

Outros estudantes homens ressaltaram o papel das mulheres como 
estando em transição, com as protagonistas mudando sua atuação, em 
princípio circunscrita ao espaço da casa e gradativamente se deslocan-
do para as assembleias e universidades. Para as mulheres, esse mo-
vimento gera tensão entre seus pares, mas é necessário e irreversível 
para o que planejam para o seu futuro e o futuro de seus coletivos. A 
esse respeito, Valda também se posicionou.

3 O termo empoderamento vem do inglês empowerment e não possui acepção única. 
Aqui, utilizamos parar indicar práticas que caminhem em direção ao aumento das 
condições exercício da autonomia dos sujeitos. Sobre o assunto, ver Gohn (2004). 
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Existe muita pressão na minha família pra eu ser uma 
mulher como a minha mãe e as minhas tias, ficar em 
casa com a família, o marido e os filhos. A minha própria 
mãe acha errado eu viajar sempre, pra estudar e resol-
ver os assuntos da comunidade. Mas eu decidi romper 
com isso, eu quero estudar, eu quero superar esse lugar 
das mulheres na minha comunidade. E eu quero fazer 
isso aqui dentro da universidade [ valda, agricultora ].

A mesma inquietação em relação ao papel de suas tias, avós e mães 
na comunidade e o papel das mulheres mais jovens também se faz pre-
sente no depoimento de Carolina.

Eu vi desde criança as minhas tias e a minha mãe ali so-
frendo na frente do fogão e sem sair de casa e aquilo 
me consumia, eu cresci e disse ‘eu não quero isso aí pra 
mim, eu quero estudar, quero ser alguém na vida, que-
ro fazer universidade’. E eu estudei muito, tenho filho 
e família, mas nada disso me impediu, e agora tô aqui  
[ carolina, indígena ].

A entrada na universidade parece ser, para as discentes, um marco 
que pontua de forma definitiva uma nova forma de atuar junto as co-
munidades enquanto mulheres, bem como, no âmbito mais pessoal, 
um novo plano de vida e futuro. Ao mesmo tempo, é justamente essa 
entrada, que implica em viagens e deslocamentos, um dos principais 
motivadores de tensões junto à família e aos companheiros das mu-
lheres estudantes, uma vez que elas precisam deixar seus maridos, 
casa e filhos por semanas. 

A violência, o preconceito e a discriminação também vieram à tona 
nas narrativas, conforme a fala de Joana.
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Eu sou mulher, negra e tô na terceira idade. É uma outra 
fase da minha vida, eu não consigo ficar sentada mui-
to tempo numa cadeira, meu corpo dói. E eu sempre 
vivi com a violência, com os xingamentos, hoje em dia 
me chamam de negra velha, ‘lá vem essa negra velha’. 
Os médicos acham que por ser mulher negra eu não 
sinto dor. Lembro no meu parto, eu tava dando a luz, 
morrendo de dor e a enfermeira gritando no meu ou-
vido ‘vai negona, força negona’. E eu mal me aguentava  
[ joana, quilombola ].

A fala de Joana demonstra que a dor de enfrentar a violência rela-
ciona-se com muitas faces de sua identidade: seu gênero, sua cor, sua 
geração. Todas essas dimensões são mobilizadas em práticas e discur-
sos que violentam seu corpo e sua existência. Logo, a experiência vivi-
da por Joana é diferenciada a partir do lugar de onde fala. É específica 
em relação às narrativas de violência de mulheres brancas, mulheres 
jovens, mulheres ocidentais.

No que tange à recepção de pessoas homoafetivas nas comunida-
des, Leandro afirmou:

quando nós vamos falar de homossexualidade com as 
pessoas na comunidade, todo mundo imediatamente 
diz que não tem preconceito, que aceita numa boa. Mas 
aí eu vou perguntar ‘e se seu filho fosse homossexual?’ e 
a coisa muda totalmente de figura, todo mundo diz que 
jamais ia aceitar. Fora que as pessoas na comunidade 
que são homossexuais têm que conviver com brincadei-
ras e xingamentos que também ofendem, machucam  
[ leandro, quilombola ].

Leandro, é importante evidenciar, possui uma militância dentro de 
sua comunidade para que os temas de gênero e sexualidade passem 
a integrar as pautas quilombolas. Junto a um coletivo de jovens qui-
lombolas, desenvolveu autonomamente uma pesquisa sobre violência 
doméstica na comunidade e atualmente cita índices e dados sobre o 
assunto com autonomia e desenvoltura.
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Já no tocante a possibilidade de fluidez de identidades de gênero, 
Roberto afirma:

eu fico mesmo pensando se não é muito arbitrária 
essa questão da nascença da criança. O bebê ainda tá 
se formando na barriga da mãe, ainda nem sabe que 
tá no mundo e no ultrassom o médico vai lá e diz se é 
menino ou menina. Quando a criança nasce, ainda nem 
tem consciência de nada e já recebe nome de homem 
ou de mulher. Não sei bem qual a solução pra isso, mas 
não parece certo [ roberto, sindicalista ]. 

A fala de Roberto imediatamente foi objetada por um de seus 
colegas, que afirmou que o nascimento – ou nascença, conforme no-
meiam os interlocutores – de uma criança não deveria ser motivo de 
discussão. Segundo o interlocutor, ou se nasce homem ou se nasce 
mulher. Discutimos então sobre crianças que não se identificavam 
com o gênero que lhes havia sido designado ao nascer e sobre as pos-
sibilidades de lidar com a questão sem reproduzir preconceitos e res-
peitando a diversidade.

O diálogo com os estudantes parece demonstrar que estes, enquan-
to lideranças em suas comunidades, estão atentos à mudança e ao di-
namismo que envolve as relações de gênero e as orientações sexuais 
dos membros de seus coletivos. Estas mudanças parecem ser um mote 
de tensão e de algumas incertezas dentro das comunidades, mas, ao 
mesmo tempo, são enxergadas como positivas no estabelecimento de 
novas posições nas lutas políticas por direitos e reconhecimento.

Salta aos olhos, também, o papel que tem a entrada na universida-
de no fortalecimento de tais mudanças e debates. Uma vez dentro de 
um curso de graduação, muitos protagonistas sentem-se mais seguros 
para apresentar discordâncias e estruturar propostas em seus coleti-
vos. Fortalecem-se como sujeitos ativos na escrita de suas histórias e 
na mudança que desejam ver em suas comunidades. Destaca-se, nes-
se sentido, a importância das ações afirmativas que garantam a entra-
da de povos e comunidades tradicionais nas universidades. A forma-
ção em nível superior favorece a autonomia dos povos e contribui para 
o rompimento do poder tutelar.
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Porém a formação universitária será empoderadora somente na 
medida em que dialogar com o conhecimento, as epistemologias e 
representações dos sujeitos sobre suas vidas e histórias. Nesse senti-
do, a sala de aula parece ser um espaço privilegiado na construção da 
interculturalidade, em um processo de formação docente e discente 
sempre contínuo, uma vez que o desafio de respeitar e dar lugar para a 
diversidade nas práticas em sala de aula jamais se esgota.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo desta reflexão, ressaltamos a importância de transversa-
lizar a discussão sobre gênero e sexualidade em processos educativos 
em todos os níveis, da educação infantil ao ensino superior. Por meio 
da experiência da oficina, elucidamos a necessidade de considerar 
outros marcadores da diferença, como raça e etnia, na conformação 
do debate. Esperamos também que a descrição da oficina possa auxi-
liar na elaboração de atividades sobre gênero e sexualidade em diver-
sas salas de aula.

Consideramos ser essencial para os educadores que, nas atividades 
em sala, nos projetos político-pedagógicos, bem como nos materiais di-
dáticos e paradidáticos, questões de gênero e sexualidade sejam consi-
deradas. Para a construção de processos educativos democráticos, é ne-
cessário que escolas e universidades tratem da temática abandonando 
visões moralizantes, reguladoras e mesmo religiosas. Trata-se de valo-
rizar a diversidade que distingue os sujeitos em formação, combatendo 
preconceitos, discriminações, desigualdades e violências que podem 
perdurar – dentro e fora das salas de aula – caso as práticas de ensino-
-aprendizagem continuem omissas a essa dimensão da vida social. 
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